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8.3.2- Não serão aceitos como documentos de identidade:
certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (mo-
delo antigo, sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem
valor de identidade.

8.3.3- Não serão aceitas cópias de documentos de identidade,
ainda que autenticados, nem protocolos de entrega de documentos.

8.4- Os documentos deverão estar em boas condições, de
forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e de sua
assinatura.

8.4.1- O candidato será submetido à identificação especial
caso seu documento oficial de identidade apresente dúvidas quanto à
fisionomia ou assinatura.

8.4.2- Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar
documento oficial de identidade, por motivo de perda, roubo ou furto,
deverá ser apresentado documento que comprove o registro do fato
em órgão policial, expedido no máximo há 30 (trinta) dias, sendo o
candidato submetido à identificação especial.

8.5- É vedado ao candidato prestar as provas fora do local,
data e horário pré-determinados pela organização do Concurso.

8.6- Não será admitido o ingresso de candidatos no local de
realização das provas após o fechamento dos portões.

8.6.1- Poderá ser admitido o ingresso de candidato que não
esteja portando o comprovante de inscrição no local de realização das
provas, quando o seu nome constar devidamente na relação de can-
didatos do respectivo local de provas.

8.6.2- Poderá, ainda, ocorrer inclusão de candidato em um
determinado local de provas, quando o nome do candidato não estiver
relacionado na relação do local de provas e o mesmo portar protocolo
de inscrição que ateste que deveria estar devidamente relacionado no
local de provas correspondente ao seu cargo. A inclusão, caso rea-
lizada, terá caráter condicional, e será analisada pela FDC com o
intuito de se verificar a pertinência da mesma. Constatada a im-
procedência da inscrição, esta será automaticamente cancelada, não
cabendo reclamação por parte do candidato eliminado, independen-
temente de qualquer formalidade, sendo considerados nulos todos os
atos dela decorrentes, ainda que o candidato obtenha aprovação nas
provas.

8.7- Não será permitida, durante a realização das provas, a
comunicação entre os candidatos, nem a utilização de anotações,
impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive consulta a
livros, a legislação simples e comentada ou anotada, a súmulas, a
livros doutrinários e a manuais.

8.8- Não será permitido, durante a realização da prova, o uso
de celulares, pagers, calculadoras, bem como quaisquer equipamentos
que permitam o armazenamento ou a comunicação de dados e in-
formações. Caso o candidato leve consigo esses tipos de aparelhos no
dia de realização do certame, os mesmos serão desligados, lacrados e
devolvidos aos candidatos, que somente poderão abri-los ao final das
provas.

8.9- Não será permitido ao candidato fumar durante o pe-
ríodo de realização de sua prova.

8.10- Não haverá segunda chamada para as provas, inde-
pendentemente do motivo alegado.

8.11- Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tem-
po previsto para a aplicação das provas em virtude do afastamento do
candidato da sala onde estão sendo aplicadas as provas.

8.12- No dia de realização das provas não serão fornecidas,
por qualquer membro da equipe organizadora do certame ou pelas
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo e aos cri-
térios de avaliação destas.

8.13- O registro de eventuais problemas durante a realização
da prova objetiva deverá constar em ata com o testemunho de can-
didatos e da coordenação.

8.13.1- O candidato deverá transcrever as respostas da prova
objetiva para a folha de respostas, que será o único documento válido
para a correção. O preenchimento da folha de respostas é de inteira
responsabilidade do candidato, que deverá proceder de conformidade
com as instruções específicas contidas no caderno de questões. Não
haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato.

8.13.2- Será atribuída pontuação zero à questão da prova
objetiva que contiver mais de uma ou nenhuma resposta assinalada ou
que contiver emenda ou rasura.

8.13.3- Não será permitido que as marcações na folha de
respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso do candidato
que tenha solicitado condição especial para esse fim e tenha sido
deferido. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um agente
da FDC devidamente treinado.

8.14- Por motivo de segurança, serão adotados os seguintes
procedimentos:

a) após ser identificado, nenhum candidato poderá retirar-se
da sala ou local de prova sem autorização e acompanhamento da
fiscalização;

b) o candidato somente poderá retirar-se do local de rea-
lização das provas após a primeira hora de seu início;

c) não será permitido ao candidato levar o caderno de ques-
tões da prova.

d) o candidato poderá copiar e levar seus assinalamentos
feitos na folha de respostas da prova objetiva somente na área des-
tinada que se encontrará no caderno de questões, devendo recortá-la,
antes de devolvê-lo;

e) ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal de
sala, obrigatoriamente, o caderno de questões e a folha de respostas,
esta devidamente assinada. O caderno de questões estará disponível
na página do concurso no segundo dia útil após a realização da
prova;

f) os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de
prova e somente poderão sair juntos do recinto após a aposição em
ata de suas respectivas assinaturas.

8.15- Por motivo de segurança, a FDC poderá proceder, no
ato da aplicação das provas, à coleta da impressão digital de cada
candidato.

8.16- Por motivo de segurança, a FDC poderá solicitar que o
candidato transcreva, em letra cursiva, de próprio punho, um texto
apresentado.

8.17- Terá sua prova anulada e será automaticamente eli-
minado do Concurso o candidato que, durante a realização da pro-
va:

a) usar ou tentar usar meios fraudulentos ou ilegais:
b) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a exe-

cução da prova;
c) for surpreendido portando (carregando consigo, levando

ou conduzindo) armas ou aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular,
qualquer tipo de relógio com mostrador digital, walkman, agenda
eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, etc.), quer seja na
sala de prova ou nas dependências do seu local de prova;

d) utilizar-se de máquinas de calcular ou equipamentos si-
milares, livros, dicionário, notas ou impressos que não forem ex-
pressamente permitidos, telefone celular, gravador, receptor ou pager,
ou que se comunicar com outro candidato;

e) faltar com a devida urbanidade para com qualquer mem-
bro da equipe de aplicação da prova, as autoridades presentes ou os
demais candidatos;

f) fizer anotação de informações relativas às suas respostas
da prova objetiva em qualquer meio;

g) afastar-se da sala ou do local de prova, a qualquer tempo,
sem o acompanhamento de fiscal;

h) ausentar-se da sala da prova objetiva, a qualquer tempo,
portando a folha de respostas ou caderno de questões, celulares ou
quaisquer equipamentos eletrônicos;

i) descumprir as instruções contidas no caderno de questões,
e em especial, o não atendimento ao item 8.14 alínea, e;

j) não permitir a coleta da digital caso seja utilizado o pro-
cedimento descrito no subitem 8.15 deste Edital ou não efetuar a
transcrição do texto apresentado caso seja utilizado o procedimento
descrito no subitem 8.16 deste Edital;

k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;
l) quando, após a prova, for constatado - por meio eletrônico,

estatístico, visual, grafológico ou qualquer meio em Direito admitido
- ter o candidato se utilizado de procedimentos ilícitos.

9- DOS RECURSOS E DOS GABARITOS
9.1- No caso de recurso contra qualquer ato da FDC, ad-

mitir-se-á um único, para cada candidato, desde que devidamente
fundamentado.

9.2- Os gabaritos oficiais das provas objetivas serão divul-
gados na página do Concurso na data prevista no cronograma -
Anexo V.

9.2.1- No caso do recurso contra o gabarito preliminar da
prova objetiva, admitir-se-á, para cada candidato, um único por ques-
tão, relativamente ao gabarito, à formulação ou ao conteúdo das
questões, desde que devidamente fundamentado e observando os se-
guintes procedimentos, sob pena de não apreciação sumária:

a) utilização do formulário específico disponível no endereço
w w w. d o m c i n t r a . o rg . b r ;

b) preenchimento obrigatório de todos os campos do for-
mulário, contendo a fundamentação das alegações, comprovadas por
meio de citação de artigos amparados pela legislação, itens, páginas
de livros, nome dos autores e anexando sempre que possível imagem
da documentação comprobatória;

c) apresentado dentro do prazo estabelecido no cronograma -
Anexo V.

9.2.2- Após o julgamento dos recursos, a banca examinadora
poderá efetuar alterações ou anular questões do gabarito preliminar.

9.2.3- Os pontos correspondentes às questões porventura
anuladas serão atribuídos a todos os candidatos, indistintamente, ex-
cetuando-se àqueles que os computaram na divulgação do gabarito
inicial. Na hipótese de alteração do gabarito, será divulgado novo
gabarito da questão.

9.3- A vista da folha de respostas será disponibilizada na
Internet no endereço www.domcintra.org.br, no período informado no
cronograma - Anexo V.

9.4- A vista da folha de redação será disponibilizada na
página do Concurso, no período informado no cronograma - Anexo
V.

9.5- Não será analisado o pedido de recurso apresentado fora
do prazo, fora de contexto e de forma diferente da estipulada neste
Edital.

9.6- Estará à disposição dos candidatos no endereço
www.domcintra.org.br, no período informado no cronograma - Anexo
V, o resultado dos recursos, assim como as alterações de gabaritos das
provas objetivas, que vierem a ocorrer após julgamento dos mes-
mos.

9.6.1- As notas obtidas por intermédio do julgamento do
recurso impetrado contra o resultado preliminar das provas objetivas
e discursivas poderão permanecer inalteradas, sofrer acréscimos ou
até mesmo reduções, em relação à nota divulgada preliminarmente.

9.7- A decisão final da Banca Examinadora será soberana e
definitiva, não existindo desta forma recurso contra resultado de re-
curso.

10- DO RESULTADO FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO NO
CONCURSO PÚBLICO

10.1- A nota final do candidato que concorre à vaga para
cargos de nível superior e nível médio será calculada, respeitados os
valores estabelecidos no Anexo II, considerando-se que NF é a nota
final, NO é a nota da prova objetiva e ND é a nota da prova
Discursiva, da seguinte forma: NF = NO + ND.

10.2- A nota final do candidato que concorre à vaga para o
cargo de nível fundamental, respeitados os valores estabelecidos no
Anexo II, será o número total de acertos da prova objetiva mul-
tiplicados pelo valor de cada questão.

10.3- Os candidatos considerados aprovados serão ordenados
e classificados por cargo, conforme a opção escolhida, segundo a
ordem decrescente da nota final.

10.4- Em caso de igualdade na nota final, para fins de clas-
sificação, para os cargos de nível superior e nível médio, o desempate
far-se-á da seguinte forma:

1º) maior idade dentre os de idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos;

2º) maior nota nas questões de conteúdo específico da prova
objetiva;

3º) maior nota na prova discursiva de redação;
4º) maior nota nas questões de língua portuguesa da prova

objetiva;
5º) maior idade.
10.5. Em caso de igualdade na nota final, para fins de clas-

sificação, para o cargo de nível fundamental, o desempate far-se-á da
seguinte forma:

1º) maior idade dentre os de idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos;

2º) maior nota nas questões de conteúdo específico;
3º) maior nota nas questões de língua portuguesa;
4º) maior idade.
11- DA CONTRATAÇÃO
11.1- O resultado final e a homologação do concurso serão

publicados no Diário Oficial da União e no endereço www.dom-
cintra.org.br de acordo com o cronograma - Anexo V.

11.2- O candidato cujo nome conste nas relações de ho-
mologação do resultado final do concurso será convocado para con-
tratação, obedecendo à estrita ordem de classificação do resultado
final do concurso e o número de vagas oferecido.

11.2.1- Os candidatos classificados serão convocados para
contratação, por meio de telegrama. O não pronunciamento do can-
didato convocado para contratação e exercício imediato do cargo, no
prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis, contados a partir da pu-
blicação, dará o direito ao CREMERJ de excluí-lo do concurso,
convocando candidato com classificação subsequente.

11.2.2- Os exames médicos solicitados para a realização da
inspeção médica oficial serão realizados pelo candidato às suas ex-
pensas.

11.2.3- A regulamentação da inspeção médica oficial e os
exames médicos a serem apresentados juntamente com a certidão de
antecedentes criminais serão informados quando da contratação do
candidato.

11.3- O candidato convocado para contratação apresentar-se-
á para tanto às suas expensas.

11.4- O prazo de validade do concurso será de um ano
prorrogável por igual período, a critério da Administração, contado a
partir da data da publicação do Edital de homologação do resultado
do concurso.

11.5- No período de validade do concurso, em caso de ne-
cessidade do CREMERJ, poderão ser chamados para contratação can-
didatos classificados, quantos se fizerem necessários, observando ri-
gorosamente a ordem de classificação, a contar da data da primeira
contratação.

11.6- Os candidatos aprovados e classificados, quando cha-
mados para contratação, deverão apresentar, junto aos exames mé-
dicos requeridos, a certidão de Antecedentes Criminais.

11.7- No ato da contratação, o candidato convocado apre-
sentará declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio e
declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou
função pública.

11.9- A contratação dependerá de prévia inspeção médica,
sendo empossado aquele que for que for julgado apto física e men-
talmente para o exercício do cargo.

12- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1- O candidato deverá obter informações e orientações

sobre o concurso nos endereços www.domcintra.org.br.
12.2- Não será fornecido qualquer documento comprobatório

de aprovação ou classificação do candidato, valendo para esse fim a
publicação do resultado final em Diário Oficial da União.

12.3- Será considerada a legislação atualizada até a data de
07 de janeiro de 2010, bem como alterações em dispositivos legais e
normativos até a mesma data na avaliação na prova objetiva.

12.3.1- Não será considerado o Acordo Ortográfico da Lín-
gua Portuguesa, assinado em Lisboa, em 16 de dezembro de 1990,
promulgado pelo Decreto Nº 6.583, de 29 de setembro de 2008.

12.4- Todas as informações relativas à contratação, após a
publicação do resultado final, deverão ser obtidas junto ao CRE-
MERJ

12.5- Os candidatos aprovados e classificados neste certame
devem manter atualizados seus endereços junto ao CREMERJ, sendo
de sua responsabilidade os prejuízos decorrentes da não atualização
desta informação.

12.6- Os casos omissos e situações não previstas serão re-
solvidos conjuntamente pela FDC e pelo CREMERJ no que tange à
realização deste concurso.

12.7- Ressalvadas as hipóteses previstas na legislação per-
tinente, ao candidato convocado, não será permitido o adiamento de
sua contratação, sendo eliminado do concurso o candidato que, por
qualquer motivo, não compareça para contratação no prazo esta-
belecido nesse Edital.

LUÍS FERNANDO SOARES MORAES
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